
 
 

 

TÍTULO: DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE UMA RESIDÊNCIA 

SUSTENTÁVEL DE BAIXO CUSTO  
 

ARIEL JUNIO NOGUERIA DE GODOY¹ 

MATHEUS SILVA BUENO¹  
Prof.ª Ma. Cândida Maria Costa Baptista²  

Universidade São Francisco 

matheus.bueno@mail.usf.edu.br 

 
1Aluno do Curso de Engenharia Civil Universidade São Francisco; Campus BP 

2Professor Orientador Prof.ª Ma. Cândida Maria Costa Baptista, Curso de Engenharia Civil, 

Universidade São Francisco; Campus BP. 

 

Resumo. No presente trabalho foi estudado o déficit habitacional brasileiro e maneiras de como 
solucioná-lo, tendo em vista esse propósito foi dado início a pesquisas de métodos construtivos 
que visam a sustentabilidade e a redução de gastos gerados pela obra, tanto na parte financeira 
quanto na parte de resíduos produzidos ao logo da mesma. Diante disso, foi tomada consciência 
das leis impostas ao local do terreno escolhido, tais como zoneamento, uso e ocupação de solo e 
o código de obras, assim podendo planejar os projetos residências de modo que seja possível 
desenvolver um meio compatível a todos os processos de construção. Ao longo do trabalho são 
apresentados alguns modelos de materiais, projetos e soluções adequadas para algumas 
soluções residenciais. 
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Introdução 

 

 Este estudo foi inspirado na necessidade de racionalizar os investimentos a serem 

feitos em obras para o atendimento dos mais diferentes segmentos de mercado da construção 

civil atendendo assim as diferentes classes socioeconômicas da sociedade.  

Esta pesquisa propõe desenvolver um estudo que inclua sustentabilidade e economia, tanto no 

projeto quanto na parte prática da construção, assim espera-se ao final deste trabalho observar 

se o objetivo foi atendido conforme o planejado. Tal finalidade propõe a minimização de 

custos orçamentários, opção por material ecológico como a inclusão de tijolo solo-cimento, 

assim como a análise do mercado de modo a implantar novas tecnologias na residência a fim 

de reduzir o consumo de água e energia.  

De início buscou-se um terreno adequado para o projeto, que foi cedido 

voluntariamente e a partir desse ponto foram levantadas as características do local, assim 

como a pesquisa da legislação vigente de zoneamento e uso e ocupação do solo, que permitiu 

a constatação dos tipos de construção que são permitidas na área. Após todas as definições 

básicas de terreno e construção, a parte do projeto e decisão de material vem em seguida, 

nesta etapa deve ser colocado em prática o que foi aprendido durante o curso de graduação, 

assim sendo elaborados projetos arquitetônicos, elétricos, hidráulicos e estruturais, os quais 



 
 

preenchem os critérios de aprovação junto à prefeitura e normas vigentes para o início da 

construção.  

Desde o início foi buscado tecnologias alternativas sustentáveis para ser implantado na 

residência, de modo a aumentar a eficiência de gerar menos gastos em relação à energia, água 

e lixo pessoal. As pesquisas e alternativas serão mostradas ao decorrer dos capítulos e qual 

tipo de material e métodos serão mais eficientes em cada etapa  

O projeto aqui apresentado tem como diferencial uma atenção especial na questão de 

sustentabilidade, como por exemplo, uma fonte de energia alternativa sustentável, materiais 

que proporcionem conforto acústico e térmico, técnicas arquitetônicas que priorizem a 

iluminação e ventilação naturais, de modo que se minimizem os gastos com energia e água, 

seja na etapa construtiva ou no pós-obra: durante toda a vida útil do imóvel.  

Ao escolher para estudo a gestão de projeto voltada para a sustentabilidade buscou-se 

uma interface que venha a beneficiar profissionais e o mercado da construção civil em geral 

com a amostragem de que sustentabilidade e rentabilidade podem ser alcançados em 

conjunto. Isto estará presente durante toda a carreira profissional de um engenheiro, que 

carrega consigo a responsabilidade da tomada de decisão sobre toda a obra, tendo para isso 

que estudar o mercado em que se encontra o que ajudará a direcionar as tomadas de decisão 

de onde investir e como investir o dinheiro e a mão de obra, visando minimização de custos 

gerais de forma sustentável em uma obra de residência unifamiliar, para que qualquer pessoa 

de qualquer classe social possa ter a oportunidade e a realização de possuir um imóvel 

próprio. 

 

Material e Métodos 

 

O objeto deste trabalho é o desenvolvimento de uma residência sustentável de baixo 

custo, visando alternativas às técnicas construtivas tradicionais e menor impacto ambiental, 

seja no uso racional da água, dos materiais ou da geração de resíduos pela obra. Para isso, fez-

se a escolha da unidade federativa, do município e do lote, de modo a facilitar as pesquisas 

sobre legislação e métodos construtivos adequados à região. 

 

Definição do terreno 

 

Com a proposta de viabilizar o projeto a ser desenvolvido buscou-se um lote onde se 

faz necessário o mínimo de intervenção em função de suas características topográficas ou em 

que seja possível o uso das características originais a fim de minimizar os impactos 

ambientais e custos de execução que venham a inviabilizar o empreendimento ou 

descaracterizar sua sustentabilidade.  

Além disto ainda se procurou um terreno sem árvores ou qualquer tipo de vegetação 

nativa e bacias, mananciais ou nascentes na parcela de solo utilizada. Estas escolhas garantem 

um uso do solo mais sustentável pois o lote em questão não enquadra em outras funções 

sociais importantes como a produção rural ou a proteção do ecossistema do bairro, da cidade e 

do bioma da região. 

 

Estado, cidade e endereço 

 

O material deste trabalho está localizado no estado de São Paulo uma das 27 unidades 

federativas (UF) do Brasil, conta com a décima segunda maior área com 248.219,481 m² e a 

maior população dentre todas UF do país com 45.919.049 pessoas tendo assim uma densidade 

demográfica de 166,23 hab./km² a terceira maior das federações brasileiras.  

Por conta destes fatores o estado por intermédio de sua secretaria de habitação e seu 

Plano Estadual de Habitação de São Paulo (PEH-SP) reconhece e busca amenizar o déficit 



 
 

habitacional no estado que apesar de ser mais notável nas regiões metropolitanas como a 

região metropolitana de São Paulo (RMSP), porem com o atual desenvolvimento urbano e 

populacional do estado é notado no PEH-SP que a crise de habitação existe também nas 

cidades do interior do estado.  

Dentre os 645 do estado de São Paulo o município de Atibaia fica a 48,86 km da 

capital do estado São Paulo - SP, e é considerada estância turística do estado, tem a população 

estimada de 142.761 habitantes e 478,521 km² de área sendo assim tem uma densidade 

demográfica de 264,57 hab./km² tendo assim uma densidade maior que a média estadual.  

O município de Atibaia é cruzado por duas rodovias importantes ao estado a Rodovia 

Dom Pedro I e a Rodovia Fernão Dias as rodovias dividem a cidade em quatro quadrantes 

sendo o Sudeste onde se encontram o centro histórico da cidade e os maiores níveis de 

desenvolvimento urbano.  

A municipalidade ainda conta com quatro vias estruturantes que conectam os 

principais bairros da região urbana da cidade, sendo a mais próxima ao local deste trabalho a 

Avenida Jerônimo de Camargo.  

De acordo projeção feita na revisão do plano diretor feito de novembro de 2018 o 

déficit habitacional no município de Atibaia chegará a 13.147 unidades habitacionais até 

2030. 

 

Metragem e características 

 

O terreno descrito em sua matrícula como lote 24, da Vila Aparecida, no perímetro 

urbano do município de Atibaia, tem área de 391,50 m² medindo linearmente 9,00 m de frente 

para a Rua Nossa Senhora Aparecida, 9,00m aos fundos onde confronta com terrenos 

remanescentes de Lúcio Albanez e sua mulher Carmelina Capodeferro Albanez, 43,50 m ao 

lado direito onde confronta o lote 23 e 43,40 m ao lado esquerdo fazendo divisa com o lote 

25. Pode-se ainda observar empiricamente um leve declive lateral indo do lado esquerdo para 

o lado direito de quem da rua olha o terreno, seguindo assim o perfil da via onde o lote está 

locado.  

O lote se encontra limpo e sem nenhum tipo de vegetação nativa ou árvores de grande 

porte, se encontra em via pavimentada no bairro da Vila Salles próximo ao centro histórico do 

município.  

De acordo com o código urbanístico de Atibaia como disposto na LC 796/19 o imóvel 

se encontra na Zona Central 3 (ZC3). 

 

Legislação 

 

A legislação na construção civil existe para que sejam cumpridas uma vez que são 

específicas para cada localidade ou região que será executada a obra, assim, quando acatadas 

garantem a segurança em relação aos trabalhadores e futuros usuários ou proprietários. A 

verificação das legislações deve ser feita antes de fechar um contrato e na fase de projeto, para 

que se possam avaliar as formas de construção do início ao fim, assegurando todos os 

envolvidos na obra e executando o projeto de acordo com cada especificação.  

Para Pacheco Junior (2020), a legislação é além da burocracia, ela está presente para 

que obras não se tornem fraudes a frente de pessoas de má intenção com seus clientes, estão 

presente para garantir a segurança de todos os envolvidos, garantindo transparência total sobre 

todas as partes e processos de execução, não colocando nada em risco. A verificação dessas 



 
 

leis que se aplicam é necessária para a decorrência do projeto ou para início de execução da 

obra, pois se não for atendido cada critério, poderá ocorrer multas pelo não cumprimento das 

normas, atrasos ou embargos pela não aprovação do alvará de licenciamento com os órgãos 

presentes. Caso essas interferências ocorram, a regularização deve ser feita o quanto antes 

para que seja liberado o início do projeto, quanto mais decorrer o tempo de regularização, 

mais será o prejuízo que a construtora sofrerá.  

Cada município possui suas determinações para cada tipo de projeto, seus recursos de 

área mínima, seus espaços obrigatórios, direitos trabalhistas, sustentabilidade entre outras. 

Além destas, a NR5 também deve ser consultada, pois na construção civil as NR 4, NR 5, NR 

6, NR 7, NR 10, NR 18 tem um destaque para cumprimento. Portanto, seguir as normas não 

passa a ser uma obrigatoriedade para as construtoras que desejam evitar problemas futuros, 

ela segue firmemente justamente para não ter complicações em suas obras. 

 

Uso e ocupação do solo 

 

O uso e ocupação de solo de uma cidade são demonstrativos de que o município 

possui organizações e métodos de controlar as atividades de que serão realizados em 

determinados espaços. A definição de cada espaço é influenciada do tipo de recurso 

necessário para tal funcionamento, como também qual atividade vai ser exercida em 

territórios vizinhos para que haja uma cooperação mútua entre ambas as partes, assim 

podendo racionalizar recursos que serão utilizados em cada atividade.  

A repartição do solo tem que levar em consideração vários fatores, o principal é o 

equilíbrio entre o ser humano, fauna e flora de forma a tornar o mais compatível possível essa 

combinação, devido a isto se faz necessário mapear de forma correta as atividades comerciais, 

residenciais, turísticas se houver, entre outras. Todas as tomadas de decisão devem ser 

pensadas no meio ambiente em que está e na sustentabilidade do conjunto todo, de modo e ter 

o menor dano ecológico possível na região.  

Para a cidade de Atibaia, todo e qualquer empreendimento deverá se encaixar nas 

categorias:  

● Intervenções sobre a fisiologia e os recursos naturais;  

● Empreendimentos de urbanização;  

● Empreendimentos de infraestrutura;  

● Empreendimentos de edificação;  

● Empreendimentos com instalações móveis;  

● Empreendimentos ligados a atividades rurais;  

● Outros empreendimentos não enquadráveis nas categorias anteriores.  

No artigo 13 da Lei Complementar N° 714/158 (2015) são classificadas quatro 

categorias para uso do solo, que são: Residencial, industrial, comercial/serviços e as 

categorias especiais. 

 A cidade de Atibaia possui um quadro que define o uso e ocupação de solo nas 

diferentes zonas, o projeto será desenvolvido na Zona Central 3 (Bairro Vila Salles), e de 

acordo com a tabela e mapa a seguir é possível definir os parâmetros necessários para que o 



 
 

projeto tenha sua aprovação em relação ao uso e ocupação de solo concluída pela prefeitura 

da estância. 

 

Figura 1 – Zona Central 3Fonte :  L.C.796/19 de 29/01/2019 da Estância de Atibaia. 

 



 
 

 

Figura 2 – Zoneamentos pertinentes ao projeto desenvolvido. Fonte L.C. 796/19 de 

29/01/2019 da Estância de Atibaia. 

 

Zoneamento 



 
 

O zoneamento é uma ferramenta utilizada na gestão municipal, pois definem a 

repartição dos setores que cada parte do município permite. Um bom trabalho de divisão de 

zonas é de suma importância, pois cabe deixar todas as partes com recursos de modo a não 

ocasionar problemas na sustentabilidade local. Com isto o empreendimento que contrariar 

futuramente sua categoria de zoneamento ocasionará uma quebra no sistema de gestão local, 

alterando mesmo que pouco as atividades que estão sendo exercidas na área ficando sujeitos 

às punições previstas em lei.  

Dentro do zoneamento existem categorias que cada situação deve se encaixar, são 

elas: Residenciais, mistas, exclusivamente econômicas, especiais e a zona urbana de 

regularização fundiária. (apud. Lei Complementar N° 714/15).  

 

Figura 3 – Zoneamento da Estância de Atibaia. Fonte : L.C.796/19 de 29/01/2019 da Estância 

de Atibaia 

A cidade de Atibaia possui macrozonas rural e central, onde a partir dos dados oferecidos o 

construtor deve respeitar para que haja uma padronização na zona escolhida, mantendo a 

comodidade de planejamento que ali foi imposto. A tabela a seguir mostrará os  

índices necessários para que haja uma aprovação de projeto de acordo com os respectivos 

local. 



 
 

 

Figura 3 – Índices urbanísticos. Fonte: 

http://www.prefeituradeatibaia.com.br/planodiretor/wp-

content/uploads/2019/08/REUNI%C3%83O-DEVOLUTIVA-

MACROZONEAMENTO_1308-1.pdf 

 

O terreno modelo escolhido para o desenvolvimento do projeto está situado no bairro 

Vila Salles, nas proximidades do centro histórico do município, que de acordo com o código 

urbanístico é a localização da Zona Central 3 (ZC3) e está na Macrozona urbana central onde 

corresponde a área de tradição histórica da cidade, tal área promove a ocupação mista de 

construções, podendo ser residencial, comercial ou de serviços, sem modificar o patrimônio 

histórico e cultural da região. 

 

Código de obras 

Segundo Pinhal (2009) o código de obras tem como finalidade exercer parâmetros de 

fiscalização do espaço construído de cada obra. Essa ferramenta possibilita que ao construir, o 

engenheiro encarregado disponibilize meios que atendam às exigências propostas para que 

haja certo conforto e economia, tais como na parte elétrica, acústica, térmica, e na 

sustentabilidade do projeto após a conclusão. Assim pode ser garantida a segurança e a 

salubridade da execução do projeto.  



 
 

Ao decorrer desta etapa, será  relatado sobre o que diz respeito o Decreto-Lei N° 

16.925 de 194710 que aborda o código de obras e especificações de construção necessárias 

para o município, assim poderá ver com clareza o que é exigido para cada tipo de construção, 

independente da região ou situação.  

A Estância de Atibaia segue o Decreto-Lei N° 16.295 de 1947 onde é especificado o 

código de obras da cidade, na lei é identificado e explicado os elementos construtivos 

utilizados em obra, assim é possível ver com clareza o que cada item representa.  

Como toda obra, a identificação dela se faz necessário, tendo em local visível às 

identificações do técnico responsável ou proprietário, segundo a resolução do CREA. Ao 

decorrer da obra as inspeções devem ser feitas para não ter problemas futuros com as normas 

que regem, assim pode ser feito alterações das mais diversas possíveis, desde o projeto até a 

troca do responsável técnico da edificação, tudo seguindo os passos estabelecidos pela lei.  

Diante disso, se houver a necessidade de reforma, reconstruir, construir ou aumentar a 

região da obra, é de obrigatoriedade de o responsável legal apresentar documentos que 

comprovam a segurança tanto dos envolvidos na obra, quanto de terceiros, que seriam pessoas 

que habitam ao redor.  

A prefeitura tem por direito se houver a necessidade, fazer a intervenção ou a não 

aprovação do projeto se deduzir que há riscos de segurança, higiene e salubridade, sendo feito 

a paralisação ou o embargo, caso ocorra da necessidade de paralisar a obra por riscos 

pertinentes, o proprietário deverá solucionar os problemas, fazendo as obras necessárias para 

que a fiscalização aprove para dar continuidade, caso o proprietário descumpra tais 

exigências, poderá sofrer consequências segundo a lei vigente local.  

O embargo de obras pode ser solicitado por diferentes motivos e ocasiões, tudo irá 

depender de como o projeto da edificação foi desenvolvido e executado, havendo 

cumprimento das normas impostas, a realização e conclusão poderão ser bem sucedidas, 

assim após a conclusão os usuários não terão problemas com a infraestrutura podendo 

desfrutar da propriedade como um todo. 

 

Métodos Construtivos 

 

Durante as últimas três décadas a consciência ecológica e a conceito de 

sustentabilidade tem se disseminado como um fator essencial a ser considerado não só para a 

construção civil bem como todas os setores da indústria, Kibert(1994) isso se dá 

principalmente devido a três fatores:  

● As mudanças nos ciclos terrestres como alteração nos ciclos de chuvas, mudanças 

climáticas, atividades tectônicas;  

● A diminuição da biodiversidade no planeta, sendo que atualmente a uma extinção de 

espécies e ecossistemas em ritmo demasiadamente acelerado;  

● O desenvolvimento na indústria uma tendência de visar a ética para com o meio ambiente e 

o espaço onde se encontra e as futuras gerações, com a valorização do bem-estar humano.  

 

Porém nota-se no setor da construção que não há diretrizes do que define um material 

ou uma solução como sustentável no que tange a legislação brasileira. Entretanto existem 

organizações não-governamentais e normas técnicas de adoção voluntária que visam 

incentivar o melhor uso de recursos, maior eficiência energética, consciência social e análise 

do ciclo de vida da edificação e dos materiais utilizados.  

Devido a estes fatores buscou-se a escolha de materiais renováveis, com baixo custo 

energético e que proporcionam conforto e respeitem uma ética ecológica. 



 
 

 

Projeto arquitetônico 

 

 Após analisar todas as leis impostas ao local do projeto, é começado a analisar o 

avanço das etapas de construção, sendo eles parte de um todo, o projeto arquitetônico dá 

início aos procedimentos, onde o projetista juntamente com o cliente vai planejar a melhor 

forma de arquitetar a residência, respeitando todos os itens de uso e ocupação de solo, 

zoneamento e o código de obras municipais.  

Os autores Francisco Ferreira e Clarice Menezes (2002) salientam a importância de 

um bom projeto arquitetônico, tendo em vista a fase de pré-projeto onde é analisado o local 

onde se situará a edificação, observando as características do terreno, bem como a fauna, 

flora, mananciais e a existência de possíveis lençóis freáticos subterrâneos, todos esses pontos 

podem interferir direta ou indiretamente no desenvolvimento do projeto. As experiências em 

projetar são levadas em considerações em situações reais onde as especificações devem ser 

analisadas com cautela, tudo para evitar danos futuros e atrasar o término da obra.  

A fase de implantação requer uma organização de projeto bem definida, pois é nesta 

fase que os principais fatores que dão origem a problemas tendem a aparecer, pois é onde a 

locação do imóvel vai estar. Diante a isso, determinar os meios construtivos que permitem 

uma menor geração de resíduos é fundamental, pois contará muito para a sustentabilidade 

local. Além dos cuidados sobre os resíduos, projetar de forma consciente para que haja a 

menor interferência construtiva ao meio ambiente no geral, deixando a funcionalidade do 

ecossistema como era originalmente.  

Projetar também é especificar os tipos de materiais que vão ser utilizados na obra, de 

modo a facilitar a manutenção do usuário quando for necessário. Ter um projeto elaborado 

pensando no futuro é importante, pois assim serão considerados meios de racionalização de 

energia, água e seu reaproveitamento, como o desenvolvimento de meios planejados de modo 

a reaproveitar situações de racionalização de consumo.  

A movimentação das pessoas deve ser planejada e desenvolvida de acordo com as 

necessidades de cada ocasião, facilitando o uso geral dos espaços de circulação. Pensando em 

longo prazo e nas suas consequências é que se obtém um projeto que servirá de exemplos para 

os próximos, pois desde o planejamento inicial são desenvolvidos meios que minimizam 

todos os impactos considerados maléficos ao ambiente tanto interno quanto externo.  

Após a obra ser concluída, se futuramente o proprietário desejar fazer uma reforma, 

manutenção ou expansão de seu imóvel, deverá ser consultado o projeto arquitetônico 

original, onde desde seu desenvolvimento deveria ter pensado na hipótese de uma expansão 

ou manutenção, deste modo a compatibilização entre os projetos hidráulicos, elétricos e 

sistemas de ar condicionado devem estar em conciliação para que seja feito obras com a fácil 

identificação dos componentes e sua localidade, para evitar dados em todo o sistema de 

distribuição do imóvel. Ao término da execução desta fase, é fundamental o implante de 

aperfeiçoamento nos recursos elétricos e hidráulicos, pois assim poderá evoluir o sistema de 

reaproveitamento, gerando menos gastos e resíduos, tornando a construção mesmo depois de 

pronta, exemplo de construção. 

 Um projeto arquitetônico deve ser pensado desde as leis impostas ao local, até a 

demolição total ou parcial da edificação, tudo pensado e planejado de forma consciente e 

sustentável, reduzindo os riscos para proprietários e terceiros. A fase de demolição deve ser 

pensada desde os métodos construtivos, desenvolvendo meios em que se possam ser 

demolidos partes parciais da estrutura sem danificar todo o conjunto.  



 
 

Dando a real importância ao projeto arquitetônico, a realização de uma obra fica clara 

desde o início sobre seus meios compatíveis com o ambiente, sendo possível torná-la ainda 

mais sustentável, reaproveitando os resíduos gerados desde a parte hidráulica até os descartes 

de lixos. Conclui-se que uma boa construção vem através de um bom planejamento 

arquitetônico, feito por um experiente profissional com visão real de como funciona uma obra 

desde sua criação até sua demolição. 

 

Resultados e Discussão 

 

Na fase anterior deste trabalho, foram pesquisados diversos métodos construtivos, para 

que comparando seus prós e contras fosse escolhido entre eles o mais adequado ao projeto em 

questão. 

 As escolhas foram feitas levando-se em consideração rapidez, facilidade de execução e 

melhor custo-benefício a longo prazo . Para o sistema de fundação optou-se pelo radier, que é 

um tipo de fundação rasa, similar a uma laje que pode receber e distribuir 70% das cargas  de 

estrutura, associado com alvenaria estrutural, tipo estrutural que agrega o fechamento às 

funções de pilares por meio de graute, um tipo de concreto fluído com agregado miúdo e 

armadura em aço, executada com tijolos de solo-cimento. 

 

 

Figura 4 – Tabela de custos. Fonte do autor 

 

 

 

 



 
 

 
Figura 5 – Tabela Sinapi mão de obra não desonerada disponível em https://www.caixa.gov.br/poder-

publico/modernizacao-gestao/sinapi/Paginas/default.aspx  acesso em 23/11/20 

 



 
 

 

Figura 5 – Tabela Sinapi preço de insumos disponível em https://www.caixa.gov.br/poder-

publico/modernizacao-gestao/sinapi/Paginas/default.aspx  acesso em 23/11/20 

 

 

 



 
 

Conclusões 

 

Após a execução do trabalho, fica claro que a viabilidade do processo só será possível em 

locais onde a especulação imobiliária não tenha inflado os preços dos lotes, que afinal são a 

base principal sobre a qual todo o trabalho está estruturado. No caso do lote escolhido, é a 

única possibilidade existente, pois devido à legislação engessada que enfrentamos durante as 

pesquisas, não seria possível executar no lote em questão qualquer outro edifício que não 

fosse residencial unifamiliar. Valores de terreno a parte as soluções adotadas são de longe 

mais competitivas do que os métodos construtivos mais tradicionais, tanto em valor monetário 

quanto em tempo de execução e quantidade de mão de obra necessária para realização da 

obra. 

 

Agradecimentos à minha família e orientadora. 
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